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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CD-FUFMT Nº 98, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2024. 

Dispõe sobre normatização da participação dos servidores docentes e técnico-administrativos em atividades não regulamentares na Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a participação dos servidores docentes e técnico-administrativos em atividades não regulamentares;

CONSIDERANDO que as Resoluções CD n.º 79/2003 e CONSEPE n.º 18/90 e 19/91 necessitam de regulamentação com referência às referidas atividades;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecerem critérios e condições para a aferição de remuneração, bem como o estabelecimento de seus valores;

CONSIDERANDO o que disciplina a Lei nº 8958 de 20 dezembro de 1.994 e o Decreto n.º 5.205 de 14 de setembro de 2004 que a regulamentou;

CONSIDERANDO o que disciplina Lei no 12.772, de 28 de dezembro de 2012 que a regulamentou DO PLANO DE CARREIRAS E CARGOS DE MAGISTÉRIO FEDERAL;

CONSIDERANDO o que disciplina a Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004 que a regulamentou;

CONSIDERANDO o que disciplina a Lei no 13.243, de 11 de janeiro de 2016 que a regulamentou;

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 23108.014064-8, CD- 30/05 
R  E  S  O  L  V  E  :

	Art. 1º  As atividades remuneradas, exercidas excepcionalmente por servidores docentes em regime de dedicação exclusiva, ocorrerão nos termos das disposições contidas nesta resolução. 

Parágrafo único. Entende-se por caráter esporádico ou eventual a atividade que ocorre de forma não permanente e com prazo certo, sem gerar vínculo empregatício ou institucional.



	Art. 2º  Ao servidor docente em regime de dedicação exclusiva é permitida a percepção de: 

	I - Remuneração de cargos de direção ou funções de gratificada e função comissionada de coordenação de curso; (Art. 21 Lei 12772/2012);

II - Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, de que trata o art. 76-A da Lei no 8.112, de 1990 (Art. 21 Lei 12772/2012);

III - Retribuição por participação em comissões julgadoras ou verificadoras relacionadas ao ensino, pesquisa ou extensão, quando for o caso (Art. 21 Lei 12772/2012);

IV - Bolsa de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação paga por agência oficial de fomento, por fundação de apoio devidamente credenciada por IFE ou por organismo internacional amparado por ato, tratado ou convenção internacional; (Redação dada pela Lei nº 13.243, de 2016)
V - Bolsa pelo desempenho de atividades de formação de professores da educação básica, no âmbito da Universidade Aberta do Brasil ou de outros programas oficiais de formação de professores (Art. 21 Lei 12772/2012);

VI - Bolsa para qualificação docente, paga por agências oficiais de fomento ou organismos nacionais e internacionais congêneres (Art. 21 Lei 12772/2012);

VII - Outras hipóteses de bolsas de ensino, pesquisa e extensão, pagas pelas IFE, nos termos de regulamentação de seus órgãos colegiados superiores (Art. 21 Lei 12772/2012);

VIII -  Direitos autorais ou direitos de propriedade intelectual, nos termos da legislação própria, e ganhos econômicos resultantes de projetos de inovação tecnológica, nos termos do art. 13 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004 (Art. 21 Lei 12772/2012);

IX - Retribuição pecuniária, na forma de pro labore ou cachê pago diretamente ao docente por ente distinto da IFE, pela participação esporádica em palestras, conferências, atividades artísticas e culturais relacionadas à área de atuação do docente (Art. 21 Lei 12772/2012);

X - Retribuição pecuniária, em caráter eventual, por trabalho prestado no âmbito de projetos institucionais de ensino, pesquisa e extensão, na forma da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994 (Art. 21 Lei 12772/2012);

XI - Retribuição pecuniária por colaboração esporádica de natureza científica ou tecnológica em assuntos de especialidade do docente, inclusive em polos de inovação tecnológica, devidamente autorizada pela UFMT de acordo com as regras desta resolução (Art. 21 Lei 12772/2012). 

XII - Outras atividades que não gerem vínculo empregatício, que sejam aprovadas pelo Departamento ou Colegiado Pleno e homologadas pela Congregação da Unidade de Lotação do docente.



	

	Parágrafo único.  As atividades que envolvem estágio, aprendizagem, formação e capacitação de recursos humanos, pesquisa científica e tecnológica bem como o desenvolvimento científico, tecnológico e artístico cultural da instituição, envolvendo servidores docentes e técnico-administrativos poderão ser remunerados na forma de Bolsas conforme disciplina a Lei n.º 8958/94 e Decreto n.º 5205/04.

	

	Art. 3°  A prestação dos serviços deverá estar prevista em Plano de Aplicação, parte integrante do Projeto, Convênio ou Contrato.

Parágrafo único. As ações das atividades deverão estar previstas em plano específico relativas ao tipo de atividade (ensino, pesquisa, extensão e outros), quando for o caso.

	

	

	Art. 4º  As atividades referidas nesta Resolução, deverão ter prazo determinado, nos termos dos Projetos, Convênios ou Contratos.

	

	

	Art. 5º  As atividades elencadas no Artigo 1º, se remuneradas, não originam, em qualquer hipótese, vínculo empregatício ou incorporação de quaisquer vantagens ou direitos.

	

	

	Art. 6º  Ficam estabelecidos os valores do ANEXO I para efeito de remuneração das atividades não regulamentares vinculadas à Fundação Uniselva, que deverão ser impreterivelmente reajustados, anualmente no início do ano Fiscal, pelo índice de inflação oficial do Governo Federal sendo usado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

Parágrafo único. Caberá a Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) formar comissão permanente, com servidores da carreira técnica e docente, para atualização anual dos valores do Anexo I (Tabela de Bolsas de Trabalhos Não Regulamentares para Projetos Autofinanciados) desta resolução.

	

	

	Art. 7º   Todas as atividades remuneradas elencadas no Artigo 1º deverão ser aprovadas pelo departamento ou colegiado pleno e homologadas pela Congregação da Unidade de Lotação do docente.

Parágrafo único. O Diretor da unidade acadêmica/administrativa poderá aprovar ad referendum, em casos excepcionais que exigem urgência.

	

	Art. 8°  Os relatórios e prestações de contas deverão obedecer às normas relativas ao tipo de atividade (ensino, pesquisa, extensão e outros).

Parágrafo único. Até sessenta dias após o encerramento do exercício financeiro, estando o Projeto, convênio ou contrato em plena vigência, o executor ou coordenador encaminhará ao Setor de contratos e convênios da Pro Reitoria Administrativa, para fins de acompanhamento, o relatório parcial e o balancete financeiro dos serviços até então efetivados

	

	

	Art. 9º  As atividades que envolverem direitos de propriedade intelectual deverão contemplar a possibilidade de gerar ganhos econômicos conforme reza o artigo 13 da Lei 10973/2004.

	

	Art. 10  Conforme o artigo 14 da Lei 10973/2004, ao servidor participante das atividades é facultado o afastamento para prestar colaboração a outro Instituto de Ciência e Tecnologia (ICT), nos termos do inciso II do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observada a conveniência da ICT de origem.

	

	Art. 11  Conforme o artigo 14A da Lei 10973/2004, ao servidor participante poderá exercer atividade remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos nessa Lei desde que observada a conveniência do órgão de origem e assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. Podendo desta forma exercer suas atividades em local externo a UFMT e contabilizar horas em seus encargos.

Parágrafo único. Quando as instâncias deliberativas tiverem dúvidas sobre conflito de interesses, deverão consultar ao SeCi - Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses (https://seci.cgu.gov.br/seci/).

	

	Art. 12  Esta resolução entra em vigor nesta data, revogando-se a Resolução CD n.º  34, de 10 fevereiro de 2006 


SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 20 de dezembro de 2024.
MARLUCE APARECIDA SOUZA E SILVA – Presidente 

MARCOS PRADO DE ALBUQUERQUE – Membro
DIRCEU GRASEL – Membro
JOSÉ BISPO BARBOSA – Membro

LUIZ ALBERTO ESTEVES SCALOPPE – Membro

CARLOS CORREA RIBEIRO NETO - Membro
ANEXO I DA RESOLUÇÃO

TABELA DE BOLSAS DE TRABALHOS NÃO REGULAMENTARES PARA PROJETOS AUTOFINANCIADOS

	Atividade
	Titulação
	R$/hora

	Instrutoria em curso de formação, ou instrutoria em cursos de desenvolvimento ou de treinamento para servidores, regularmente instituído no âmbito da administração pública

	Instrutoria em curso de formação de carreiras ou instrutoria em curso de desenvolvimento e aperfeiçoamento ou tutoria de curso a distância
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00

	Instrutoria em curso de pós-graduação lato sensu
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	Conferencista e palestrante em evento de capacitação
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00

	Orientação de monografia (pós-graduação lato sensu)
	Doutor
	350,00

	
	Mestre
	300,00

	Elaboração de material didático ou multimídia ou editoração
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00

	Banca examinadora ou de comissão para exames orais, análise curricular, correção de provas discursivas, elaboração de questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos

	Exame Oral / Análise Curricular
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00

	Elaboração de questão de prova (por questão) ou julgamento de recurso ou correção de prova discursiva
	Elaborador
	650,00

	Prova prática
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00

	Logística de preparação e de realização de curso, concurso público ou exame vestibular e aplicação, supervisão e fiscalização da prova

	Planejamento [preparação e execução]
	300,00

	Coordenação de execução
	300,00

	Supervisão de execução
	250,00

	Atividades de Execução
	200,00

	Aplicação de prova
	110,00

	Fiscalização de prova
	250,00

	Supervisão de prova
	300,00

	Consultoria em projetos oficiais
	Doutor
	400,00

	
	Mestre
	350,00

	
	Especialista
	300,00

	
	Graduado
	250,00


